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CAPÍTULO 4

OPORTUNIDADES E LIMITES DO DIÁLOGO SOBRE SEGURANÇA 
ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E A AMÉRICA LATINA*

Anna Ayuso**

1 INTRODUÇÃO

A agenda de segurança internacional passou por grandes transformações nas últimas 
décadas, com a desintegração do bloco comunista, a crescente globalização e  
interdependência dos Estados e a emergência de novas potências, as quais pro-
piciam alianças diversas na transição para um mundo cada vez mais multipolar  
(Grevi, 2009) e heterogêneo. Todas estas mudanças se refletem necessariamente na 
agenda inter-regional entre Europa e América Latina, e se somam às transformações 
decorrentes das novas dinâmicas regionais de cooperação e integração e à progressiva 
ampliação da agenda de segurança rumo a uma abordagem mais multidimensional.

O surgimento do diálogo político inter-regional institucionalizado entre as 
duas regiões esteve fortemente ligado à agenda de segurança, mas esta iniciativa 
foi instituída de forma fragmentada e esteve sujeita a altos e baixos em função das 
conjunturas internacional e regional. Durante suas primeiras décadas, os processos 
de integração regional na Europa e na América Latina, que nasceram e evoluíram 
em paralelo, mas de forma distinta (Ayuso e Foglia, 2010), se concentraram nos 
âmbitos econômico e comercial, deixando relegados os aspectos relacionados à 
segurança. Ainda em pleno período de Guerra Fria, as dinâmicas do enfrentamento 
Leste-Oeste deixavam muito pouca margem de manobra ao inter-regionalismo 
neste campo. A Europa estava dividida pela “Cortina de Ferro” entre o Ocidente, 
sob o guarda-chuva da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 
e a Europa Oriental, sob a tutela soviética, no âmbito do Pacto de Varsóvia. 
Enquanto isso, nas Américas, a hegemonia dos Estados Unidos foi exercida por 
meio da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do Tratado Interamericano 
de Assistência Recíproca (Tiar).

Entre as décadas de 1960 e 1970, enquanto a União Europeia (UE) estava 
envolvida em seu próprio processo de aprofundamento e empreendia as primeiras 

* Texto traduzido a partir do espanhol por Marcelo Colus Sumi.
** Pesquisadora do Barcelona Centre for International Affairs (CIDOB), Espanha.



88 O Brasil e a Segurança no seu Entorno Estratégico

fases de sua expansão, a América Latina foi palco de uma forte polarização política 
e social. Os conflitos sociopolíticos subjacentes eclodiram na forma de guerrilhas 
e repressão militar que, com a cumplicidade e o intervencionismo das potências 
hegemônicas, resultaram na imposição de regimes autoritários em muitos dos países 
da região. Escudando-se na segurança nacional e com base no conflito Leste-Oeste, 
as ditaduras violaram direitos humanos e liberdades civis com impunidade por 
aproximadamente uma década, até iniciarem os processos de redemocratização 
nos anos 1980. Estes processos desenvolveram-se em continuidade àqueles expe-
rimentados no sul da Europa (Grécia, Espanha e Portugal), e foi neste momento 
de transição que o diálogo político entre Europa e América Latina fluiu, embora 
com altos e baixos.

Com a progressiva distensão do enfrentamento Leste-Oeste, que ocorreu na 
esteira da queda do Muro de Berlim, em 1989, os tópicos incluídos no diálogo 
birregional, cada vez mais institucionalizado, foram ampliados. Isto incluía uma 
agenda de segurança ampliada, rumo a temas relacionados à governança internacional 
contra ameaças transnacionais e à promoção do inter-regionalismo como espaço 
intermediário de concertação, de balanço de poder e de aumento da autonomia.

No entanto, as diferentes dinâmicas políticas regionais da Europa e América 
Latina, a distância e a existência de preocupações de segurança em outras locali-
dades, especialmente após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 nos 
Estados Unidos, as guerras no Afeganistão e no Iraque e o recrudescimento dos 
conflitos no Oriente Médio, deixaram os temas de segurança relegados a segundo 
plano no diálogo inter-regional euro-latino-americano. Contudo, alguns temas 
da agenda de segurança foram sendo incorporados ao diálogo político e, hoje, já 
adquiriram uma identidade que lhes garante um espaço próprio. Nesse sentido, 
deve-se ressaltar a influência do debate teórico em torno do conceito de segurança 
humana, inspirado na obra do Nobel de Economia Amartya Sen e impulsionado 
a partir do primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), de 1994 (UNDP, 1994).

A definição de seu alcance e de sua influência sobre as políticas de segurança 
tem sido objeto de debate acadêmico,1 mas, sem dúvida, um dos efeitos tem 
sido a expansão da esfera da segurança a áreas antes estranhas e o aumento do  
número de atores incluídos nas estratégias de segurança. A segurança atualmente é  
concebida como um fenômeno multidimensional, que está inevitavelmente presente 
em todas as relações inter-regionais, ainda mais se estas pretendem ser definidas 
como estratégicas, como no caso da Associação entre a União Europeia (UE) e a 
América Latina e Caribe (ALC) nascida em 1999.

1. Para uma visão geral ver, entre outros: Human Security Centre (2005); Chen, Fukuda-Parr e Seidensticker (2004) e 
Kaldor (2007). Como referência internacional ver: UNRIC (2004) e ONU (2003; 2004).
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Como exemplo, vale mencionar a grande variedade de conteúdo inserido na 
Carta Euro-Latino-Americana para a Paz e a Segurança, proposta pela Assembleia 
Parlamentar Euro-Latino-Americana (EuroLat), em 2009. Em um mundo onde 
cresce a interdependência, as respostas aos riscos transnacionais devem ser coeren-
tes, multidimensionais e coordenadas em vários níveis de decisão. Isto implica não 
só a necessidade de concertar objetivos, mas também de cooperar com políticas 
complementares e instrumentos concretos que materializam a responsabilidade 
compartilhada em uma agenda comum. O fortalecimento dos espaços de diálogo 
e concertação transnacionais se faz necessário para garantir a governabilidade 
democrática nacional e regional, e também para fazer frente, de forma eficaz, a 
ameaças externas e de natureza transnacional.

Por essas questões, a agenda de segurança inter-regional entre a UE e a América 
Latina ganhou densidade. Apesar de esta agenda não ser a espinha dorsal das rela-
ções, diversos instrumentos de cooperação inter-regional têm sido desenvolvidos. 
Neste capítulo, será abordada, em primeiro lugar, a progressiva incorporação e 
ampliação da segurança no diálogo político euro-latino-americano. Serão anali-
sados, em seguida, os âmbitos estratégicos que dominam a agenda no presente e, 
finalmente, serão abordados os principais instrumentos atualmente disponíveis, 
com suas limitações e potencialidades.

2 O ENCAIXE DA SEGURANÇA NO DIÁLOGO POLÍTICO INTER-REGIONAL

O fracasso da primeira tentativa de criar uma Comunidade Europeia de Defesa, em 
1952, em paralelo à Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (Ceca), implicou 
a consagração da OTAN como a principal garantidora da paz na parte ocidental 
do continente europeu. No entanto, a estabilidade e a segurança como garantias 
à paz regional formaram parte essencial da raison d’être do processo de integração 
europeia. Ainda que o tratado constitutivo da Comunidade Econômica Europeia, 
de 1957, tenha se baseado no progressivo estabelecimento de um mercado comum 
de bens, serviços e pessoas, o objetivo fundamental da integração europeia, reco-
nhecido já na Declaração Schuman, de 1950, era estabelecer laços ​​de solidariedade 
indissociáveis que erradicassem a possibilidade de uma confrontação armada. 
Estas conquistas são, ainda hoje, em tempos de crise, invocadas como o principal 
ativo político de um continente tantas vezes assolado por conflitos bélicos trans-
fronteiriços. Portanto, é natural que a promoção da paz e da estabilidade seja, ainda 
hoje, elemento-chave não somente da própria construção europeia ampliada, mas 
também da ação externa da UE.

No que se refere à América Latina, como mencionado, a própria instituciona-
lização do diálogo político inter-regional esteve intimamente vinculada à promoção 
da paz e à resolução de conflitos. O apoio ao processo de pacificação da América 
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Central, surgido do Grupo de Contadora e do programa Esquípulas, foi o gatilho 
da Primeira Conferência de San José, em 1984, mais tarde institucionalizada por 
meio de uma série de cúpulas periódicas que continuaram, com formatos distintos, 
até a atualidade. Este mesmo processo deu lugar ao Diálogo com o Grupo do 
Rio,2 institucionalizado em 1990, o principal interlocutor político até a decisão 
de fundir o grupo com a efêmera Cúpula da América Latina e Caribe (CALC) e de 
criar a Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), em 
fevereiro de 2010.

Como destacado anteriormente, o Processo de San José, em apoio às nego-
ciações para o Acordo de Paz de Esquípulas II, em 1987, que completou um quarto 
de século, foi a primeira iniciativa política de envergadura das instituições europeias 
junto aos Estados-membros em relação à América Latina (Grabendorf, 2008).  
Ele foi realizado a partir de um distanciamento da posição dos Estados Unidos, 
em um conflito no qual este adotou uma postura beligerante, enquanto a Europa 
advogou a favor do princípio da não intervenção e apoiou uma solução negociada 
regionalmente. Esta iniciativa contribuiu para aliviar o distanciamento entre as 
duas regiões, produzido pelo alinhamento dos parceiros europeus com o Reino 
Unido contra a Argentina na guerra que surgiu a partir do desembarque de tropas 
argentinas nas Ilhas Malvinas, ordenado pela Junta Militar, em abril de 1982.

A contundente resposta armada britânica foi respaldada pela aplicação de 
contramedidas por parte de todos os membros da Comunidade Europeia. Foi a 
primeira vez que, no marco da incipiente Cooperação Política Europeia iniciada em 
1972 (embora incorporada aos tratados somente após a aprovação do Ato Único 
Europeu, em 1986), se utilizou um instrumento econômico (na forma de um 
embargo total das importações) em apoio a uma declaração política. Esta medida 
levou à interrupção da tentativa de “diálogo renovado”, lançado em 1981, com o 
qual se tentava dinamizar as relações, após a ruptura do diálogo entre a Comissão 
e o Comitê de Representantes Permanentes dos Estados-membros (Coreper) com 
o Grupo de Embaixadores da América Latina em Bruxelas (Grula), em função da 
incorporação de Cuba ao grupo em 1979.

Estes acontecimentos, ainda que com tendências contrárias, marcaram 
um ponto de inflexão nas relações políticas e diplomáticas entre as duas regiões. 
O componente político foi potencializado durante a década seguinte, favorecido 
pela institucionalização da Cooperação Política Europeia, a adesão da Espanha e 
de Portugal às Comunidades Europeias, em 1986, a institucionalização do diálogo 
com o mencionado Grupo do Rio, em 1990, e a consolidação dos processos de 

2. A origem deste grupo esteve também no apoio de um conjunto de países latino-americanos ao Processo de Paz de 
Contadora, em janeiro de 1983. Posteriormente, na reunião do Rio de 1986, estes decidiram institucionalizar-se como 
fórum político, o qual foi ampliando-se até abarcar quase a totalidade dos países da América Latina e Caribe.
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transição democrática na América Latina. No entanto, a queda do Muro de Berlim, 
em setembro de 1989, fez com que a atenção da Europa se voltasse aos vizinhos 
do Leste, o que serviu de empecilho ao relançamento do diálogo inter-regional.  
A isso também contribuiu a Guerra dos Bálcãs, que desmembrou a antiga Iugoslávia,  
a primeira Guerra do Golfo, depois da invasão do Kuwait pelo Iraque, e o recru-
descimento do conflito no Oriente Médio, condensando a agenda de segurança 
europeia. Além disso, a revitalização dos processos de integração latino-americanos, 
encorajados pelo denominado “regionalismo aberto”, foi determinante para que, 
nas relações entre a Europa e a América Latina, os aspectos econômicos fossem 
dominantes sobre os políticos. 

Durante a década de 1980, ampliaram-se as negociações sub-regionais e bila-
terais, as quais deram origem a importantes acordos de cooperação, consolidando-se 
três interlocutores principais: o Grupo do Rio, a América Central e o Mercosul.  
A estes se somaram as negociações com a Comunidade Andina (CAN) e os diálogos 
bilaterais com México e Chile. Nas declarações finais dos diferentes encontros de 
alto nível foram sendo incluídos temas relativos à segurança internacional e regional.  
Isso era evidente em relação à América Central, mas também no diálogo com 
o Grupo do Rio e a CAN. Nas declarações conjuntas dos diferentes diálogos se  
incorporaram manifestações a favor dos princípios e propósitos consagrados na Carta 
das Nações Unidas e o respeito ao direito internacional. Também foram abordados 
assuntos como a colaboração para a redução de armamentos, a não proliferação, 
a condenação ao terrorismo e o combate aos crimes internacionais. Entre estes, 
a questão do narcotráfico adquiriu destaque, sendo um problema transnacional 
em que ambas as regiões têm interesses comuns, embora as abordagens não sejam 
sempre coincidentes.

A guerra contra as drogas adquiriu importância particular no diálogo regional. 
Inicialmente, somou-se à cooperação com os países andinos, principais produtores 
da cocaína destinada ao mercado europeu (Ayuso e Beltran, 2007), mas se ampliou 
para toda a região à medida que a criminalidade associada se expandia. A pedido 
do presidente colombiano, Virgilio Barco, foi convocada em Londres a primeira 
Cúpula Mundial Ministerial para a redução do problema da cocaína, em 1990. 
Nesse mesmo ano, a Comissão Europeia elaborou um primeiro pacote de ajuda à 
Colômbia e introduziu um tratamento preferencial no âmbito do Sistema Geral 
de Preferências (SGP-Drogas) para os países da CAN, o qual, posteriormente, 
se estendeu à América Central, até ser substituído em 2005 em função de uma 
resolução da Organização Mundial do Comércio (OMC) que o qualificou como 
discriminatório. Em 1995, foi criado o diálogo especializado sobre drogas entre a 
UE e os países da CAN para se desenvolver mecanismos de cooperação nos níveis 
nacional e regional. Naquele mesmo ano, o Conselho Europeu de Madri decidiu 
estabelecer o Mecanismo de Coordenação e de Cooperação sobre Drogas entre a 
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UE e a ALC. A primeira Reunião de Alto Nível sobre Drogas UE-ALC foi realizada 
em Bruxelas em 23 e 24 de março de 1998 e, desde então, tem se reunido uma 
vez por ano, com sessões preparatórias de nível técnico.

A introdução da Política Externa e de Segurança Comum (PESC) no Tratado 
de Maastricht, de 1992, e sua posterior reforma pelo Tratado de Amsterdã, de 
1997, incorporando-se também a Política de Segurança e Defesa (PESD), ampliou 
as ferramentas de ação exterior europeia no campo da segurança para além da 
OTAN.3 O diálogo com o Grupo do Rio foi percebido como uma oportunidade 
de ampliar o raio de ação da UE em matéria de segurança para outras regiões. 
Dali surgiu a iniciativa de lançar um diálogo especializado sobre medidas de fomento 
da confiança, que começou com uma primeira reunião, em outubro de 1995, sendo 
seguida por mais duas reuniões, ampliadas para tratar de temas de segurança como 
um todo, em 1996 e 1997. Estes encontros, organizados pelo extinto Instituto de 
Relações Europeias-Latino-Americana (Irela, 1997), foram interrompidos com o 
desaparecimento deste.

Um novo salto qualitativo nas relações se deu a partir do lançamento da 
Associação Estratégica Birregional na Cúpula do Rio, de 1999, que estabeleceu o 
diálogo político ao mais alto nível com o conjunto da região, incluindo o Caribe. 
Com esta iniciativa, a Europa procurou fortalecer seu papel normativo na defesa 
de um modelo de relação inter-regional que incorporava três dimensões: i) política, 
mediante o diálogo em vários níveis; ii) econômica, incluindo comércio e inves-
timentos; e iii) da cooperação para o desenvolvimento. Esta foi, em grande parte, 
uma resposta à iniciativa norte-americana da Área de Livre Comércio das Américas 
(Alca), e que pretendia contrapor uma relação integral e de corte multilateral à 
relação comercial e bilateral oferecida pelos Estados Unidos. Na Declaração do Rio, 
não se mencionaram temas relacionados à segurança para além do compromisso 
com o multilateralismo e o papel das Nações Unidas. No entanto, durante a cúpula, 
se aprovou o Plano de Ação Global sobre Drogas para a UE e a ALC, do qual 
faziam parte os Planos de Ação de Barbados e Panamá, de 1999, concretizados, 
posteriormente, pelas Prioridades de Lisboa, adotadas em 2000.

Na Cúpula de Madri, em 2002, já após os ataques de 11 de setembro nos  
Estados Unidos, foram incorporados vários parágrafos sobre segurança, entre os quais 
um se referia à condenação ao terrorismo e outro ao combate ao crime organizado 
e ao narcotráfico. Além disso, foi feita breve referência ao conflito colombiano e à 
crise no Haiti. A liderança do Brasil e do Chile na Missão de Estabilização das 
Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH), à qual se foi somando outros países 

3. No entanto, a capacidade operacional de defesa continuou recaindo fundamentalmente na OTAN e, desde os Acordos 
de Berlim Plus, de 2002, a PESD pode utilizar-se dos meios militares da organização transatlântica no estabelecimento 
de missões.
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latino-americanos, foi mais um passo para se estabelecer vias de cooperação no 
campo da responsabilidade compartilhada quanto à manutenção da paz e da 
segurança. A Declaração de Guadalajara, na cúpula realizada em 2004, dedicou uma 
seção inteira ao multilateralismo como a melhor abordagem para a manutenção da 
paz, abordando temas como a necessidade de reforma do Conselho de Segurança, as 
operações de manutenção e construção da paz e o papel das organizações regionais. 
Junto com a condenação ao terrorismo, fez-se o mesmo em relação à tortura e aos 
maus-tratos, em clara referência às revelações de tratamentos degradantes aplicados  
a prisioneiros em prisões iraquianas por agentes das tropas norte-americanas.

O tema das drogas foi objeto de tratamento amplo, atendendo às diferentes 
ramificações do problema e não apenas ao tráfico ilegal. Também foram incorpo-
radas questões como a corrupção, a mudança climática e o transporte de resíduos 
nucleares. Tudo isso anunciava uma progressiva ampliação do diálogo rumo a 
questões relacionadas à segurança humana. Esta tendência se consolidou na 
Declaração de Viena, na cúpula de 2006, na qual terrorismo, drogas, meio ambiente 
e mitigação de desastres foram temas de vários parágrafos. A Agenda de Lima, de 
2008, centrou-se no desenvolvimento sustentável e no meio ambiente, deixando 
apenas enunciados outros temas. No entanto, meses antes também foi realizada 
em Lima, nos dias 5 e 6 de março, a Conferência Internacional “Uma Agenda 
Latino-Americana para a Cooperação em Segurança com a União Europeia”. 
O resultado foi o Protocolo de Lima, de 2008, que exortou os governos a cooperar 
na estruturação de sistemas de segurança e defesa como direitos e bens públicos, 
sujeitos aos princípios de transparência, eficiência e responsabilidade das contas. 
Exortava-se também ao fomento da participação da sociedade civil, incorporando-se 
uma perspectiva de direitos humanos e da promoção do papel dos parlamentos 
no controle e supervisão dos setores de segurança e defesa. Por essa mesma época, 
a EuroLat, criada em 2006 como um órgão parlamentar da parceria estratégica,4 
já havia incorporado os debates sobre segurança a sua agenda e, por meio desta, 
exigiu-se uma abordagem mais abrangente, que incorporasse múltiplas dimensões. 
Dali surgiu a iniciativa de uma Carta Euro-Latino-Americana para a Paz e a Segurança, 
elaborada e adotada em 2009.

Na Cúpula de Madri, em maio de 2010, a declaração conjunta, embora 
fortemente influenciada pelo agravamento da crise econômica na Zona do Euro, 
abrangeu questões relacionadas com a segurança internacional, como o apoio à não 
proliferação nuclear, o controle do comércio de armas, a luta contra a impunidade 
dos crimes internacionais (respaldando o trabalho do Tribunal Penal Internacional – 
TPI), a rejeição de medidas coercitivas unilaterais e, sobretudo (mais uma vez),  

4. Este organismo veio para consolidar os diálogos interparlamentares, realizados desde 1974. A Eurolat consiste 
de 150 parlamentares do Parlamento Europeu, do Parlatino, do Parlandino, do Parlasul, do Parlacen, assim como do 
México e do Chile.
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o combate a organizações criminosas envolvidas no tráfico de drogas ilícitas. 
Sobre este assunto foi realizada um mês antes, em abril, a XII Reunião de Alto 
Nível do Mecanismo de Coordenação e Cooperação sobre Drogas, também em 
Madri, durante a qual se insistia no reconhecimento pleno do princípio da 
responsabilidade comum e compartilhada.

Mas a principal novidade da Cúpula de Madri foi que, junto à declaração 
final, aprovou-se um Plano de Ação (Arenal e Sanahuja, 2010) que se centrava 
sobre seis temas estratégicos, entre os quais estava o problema mundial das drogas. 
Para cada um dos temas se elaborou um programa de trabalho, que inclui o diálogo 
político, as atividades e iniciativas de cooperação e os resultados esperados, cujo 
conteúdo será abordado na próxima seção. Embora o plano, em si mesmo, não 
incorpore grandes novidades às iniciativas pré-existentes, a inclusão do mecanismo 
de coordenação ao Plano de Ação representou um passo a mais no compromisso de 
se fazer um acompanhamento específico do progresso sobre este tema no âmbito 
da Parceria Estratégica.

A última cúpula entre UE e ALC, realizada em Santiago do Chile, em 26 
e 27 de janeiro de 2013, foi a primeira após a criação da CELAC. Este organismo, 
cuja criação foi formalizada em 2 e 3 de dezembro de 2011, em Caracas, reúne 
todos os países do continente, com exceção dos Estados Unidos e do Canadá. 
Embora seja cedo para avaliar o impacto que terá a sua criação, ele já se tornou 
o interlocutor para o diálogo inter-regional, substituindo as Cúpulas UE-ALC  
e o diálogo ministerial UE-Grupo do Rio. A CELAC incorpora todo o  
“patrimônio histórico” das declarações UE-ALC e do diálogo com o Grupo 
do Rio, herdando também os diálogos setoriais, entre eles o de coordenação 
sobre drogas. Assim, a XIV Reunião de Alto Nível do Mecanismo de  
Cooperação Sobre Drogas, ocorrida em 12 de junho de 2012 em Bruxelas, já 
se realizou com a CELAC como interlocutora, incorporando todo o acervo 
de cooperação preexistente.

No entanto, a essa vocação continuísta se soma um componente inovador. 
Por a UE contar com um interlocutor institucionalizado para o conjunto da 
região, se podem estabelecer mecanismos de relacionamento mais paritários. 
Certamente, o simples fato da existência de uma nova instituição não desvanece 
a persistência de numerosas assimetrias entre as duas regiões em termos da  
institucionalidade ou das estruturas políticas, sociais e econômicas. No entanto, 
a CELAC é um sintoma, e também um elemento coadjuvante, das mudanças 
no regionalismo latino-americano, que tendem para uma maior autonomia da 
região no sistema internacional. Estas iniciativas refletem a convergência de 
uma série de líderes regionais emergentes que, sem negar algumas divergências, 
fazem uma aposta em comum. O impulso de novas iniciativas regionais na 
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América Latina, incorporando os temas de segurança, terá impacto sobre os 
conteúdos do diálogo inter-regional em um momento no qual a UE parece 
enfraquecida pelas consequências da crise financeira. Esta foi especialmente 
notável em países que foram, tradicionalmente, dinamizadores da parceria 
estratégica nas relações desde o lado europeu, como Espanha, Itália e Portugal, 
o que também pode ter efeitos colaterais nas relações.

Além disso, após a entrada em vigor, em 2009, do Tratado de Lisboa, 
aprovado em 2007, se pôs em marcha a criação do Serviço Europeu de Ação 
Externa da UE, que deve melhorar a coordenação entre a política emanada 
das instituições europeias e as chancelarias de cada um dos Estados-membros.  
Mas também se fortaleceu o âmbito da segurança com a “comunitarização” da 
Política Comum de Segurança e Defesa, ainda que, apesar do seu nome, não 
deixe de ser uma política em construção, ainda muito distante de outras políticas 
comuns (Arteaga, 2010). Por outro lado, o Tratado de Lisboa se incorpora plena-
mente ao sistema de decisões comunitárias das políticas do Espaço Europeu de 
Liberdade, Segurança e Justiça, que segue sendo uma competência compartilhada 
entre os Estados-membros.

Na América Latina, entre as novas iniciativas destacam-se a criação, em 2008, 
do Conselho de Defesa Sul-Americano da União de Nações Sul-Americanas (CDS/
Unasul) e iniciativas em temas de segurança no marco da Política Externa Comum da 
CAN, assim como a Estratégia de Segurança da América Central, adotada em 2007.  
Quanto à agenda de segurança inter-regional, a nova institucionalidade, tanto 
da parte latino-americana como da europeia, deveria contribuir a coordenar as 
diferentes iniciativas que ocorreram durante os diálogos sub-regionais e temáticos, 
incluindo o diálogo interparlamentar.

A escalada da criminalidade que se produziu em grande parte do continente 
americano, especialmente no México e na América Central, afeta também outros 
países, aumentando a prioridade do tema da segurança nas agendas da integração. 
Esta preocupação se baseia em um conceito de segurança humana amplo, no qual, 
ao lado dos temas mais tradicionais, como a resolução de conflitos interestatais e 
a manutenção da segurança e da estabilidade internacionais, são incorporados os 
temas de segurança cidadã, prevenção a desastres naturais e erradicação da pobreza 
como causas da violência estrutural. No entanto, a ampliação da agenda e um 
tratamento multidimensional da segurança não devem obscurecer a necessidade de 
se orientar as ações concretas naqueles setores que, por seu caráter transnacional, 
devem ocupar um lugar estratégico na agenda da segurança euro-latino-americana 
em prol do benefício mútuo (Grabendorff, 2008).
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3 �AMPLIAÇÃO DAS AGENDAS E AFIRMAÇÃO DAS IDENTIDADES NAS  
ESTRATÉGIAS REGIONAIS DE SEGURANÇA 

Embora os aspectos relacionados à segurança tenham permeado as relações 
entre a UE e a ALC, seu tratamento tem tido cobertura desigual e fragmentada. 
Enquanto, em algumas áreas, não se passou de declarações retóricas, em outros há 
uma experiência de cooperação que já se estende por várias décadas. No plano dos 
princípios, as declarações conjuntas de cúpulas e as reuniões especializadas repe-
tidamente enfatizam a coincidência e o alinhamento de valores compartilhados; 
no entanto, as dificuldades surgem quando se tenta estabelecer uma ordem de 
prioridades entre os diversos campos (Soriano, 2006). Em alguns temas concretos, 
como o recurso à intervenção militar como instrumento de resposta coletiva em 
situações de conflito ou o alcance da doutrina da responsabilidade de proteger, 
existem diferenças que remontam às experiências históricas específicas e ao papel 
diverso que os Estados Unidos exerceram nas duas regiões.

Para a Europa Ocidental, por um lado, a agenda de segurança transatlântica 
e sua aliança com os Estados Unidos foram garantia de proteção a baixo custo 
frente ao espaço soviético, em troca de um forte alinhamento com a grande potência 
nas questões estratégicas no contexto da Guerra Fria. Para a América Latina, 
por outro lado, a agenda de segurança hemisférica, impulsionada pelo hegemón 
continental, teve um componente intervencionista e de subordinação que gerou 
rejeição e busca por maior autonomia. O fim da Guerra Fria, o deslocamento das 
prioridades da política de segurança norte-americana para outras áreas mais con-
flituosas e a preferência dada à luta contra o terrorismo permitiram a ampliação 
dos espaços para se gerar, em ambas as regiões, uma agenda própria e diferenciada, 
ainda em construção.

Na Europa, o alargamento da UE para os países do Leste e o progressivo 
estabelecimento da PESC se traduziram no desejo de se projetar uma identidade 
própria em matéria de segurança que, embora não seja definida em oposição à 
agenda transatlântica, tem características próprias. Este ponto de vista foi refletido 
na elaboração, pela primeira vez, de uma Estratégia Europeia de Segurança (EES), 
intitulada Uma Europa segura em um mundo melhor, adotada em 12 de dezembro 
de 2003. Este documento de orientações políticas parte da afirmação de que a 
então Europa dos 25 (agora 28) tem de assumir, como bloco, responsabilidades 
na manutenção da segurança mundial. Ao identificar as principais ameaças, a 
estratégia adverte que a maior abertura das fronteiras e o aumento dos fluxos 
internacionais de todo tipo “vinculam indissociavelmente os aspectos internos 
e externos da segurança” (European Union, 2003, p. 2, tradução nossa). Assim, 
as ameaças se associam tanto a temas clássicos de defesa (terrorismo, armas de  
destruição em massa e conflitos regionais) como a aspectos mais amplos, que 
incluem o crime organizado e a desagregação de Estados. A UE aposta em uma 



97

Oportunidades e Limites do Diálogo sobre Segurança entre a União Europeia  
e a América Latina

intervenção antecipada, rápida e, quando necessário, robusta para combater as 
novas ameaças e apoiar as iniciativas das Nações Unidas.

Dado que as novas ameaças, em sua maioria, não são de caráter estritamente 
militar, o documento advoga por melhorar a capacidade de mobilização dos efetivos 
civis necessários para se gerenciar situações de crise e pós-crise e a coordenação entre 
a ação externa e as políticas no âmbito da justiça e dos assuntos internos. Afirma-se, 
de forma contundente, que a UE está “especialmente preparada” para responder 
a situações de crise que necessitem de um tratamento multidimensional. Quanto 
às prioridades geográficas da UE em matéria de segurança, estas estão claramente 
focadas nos países vizinhos, sem deixar de se reiterar que a relação transatlântica 
é “insubstituível”. A América Latina aparece citada apenas de forma incidental, 
muito atrás de outras áreas como a Ásia e a África Subsaariana.

Não se pode deixar de notar a proximidade entre a aprovação da Estratégia 
Europeia de Segurança e a Declaração sobre Segurança nas Américas da OEA, 
em outubro de 2003. Semelhante ao caso europeu, o novo conceito de segurança 
hemisférica expandiu a noção tradicional de defesa, incorporando novas ameaças, 
“que incluem aspectos políticos, econômicos, sociais e ambientais”. O documento 
afirma que o objetivo fundamental é a proteção das pessoas e que, para isso, é 
necessária uma abordagem multidimensional. Assim, as estratégias da OEA e a 
europeia convergiram em 2003 ao incorporarem o conceito de segurança humana 
na definição dos objetivos de segurança.

Alguns críticos alertam que, com a fusão das questões de defesa com outros 
problemas políticos e sociais, há o risco de uma securitização da agenda de desen-
volvimento (Chillier e Freeman, 2005) e de se justificar o uso das forças armadas em 
questões de segurança interna. Isto e as guerras contra o terrorismo e o narcotráfico, 
patrocinadas e financiadas pelo governo norte-americano, geraram forte oposição 
em alguns países da região. Colômbia e México são dois exemplos da crescente 
militarização da agenda de segurança interna e do importante papel dos Estados 
Unidos na promoção desta abordagem, rejeitada por outros países da região.5

As dificuldades em se concretizar uma agenda conjunta no âmbito da OEA 
e o desejo de se obter espaços de autonomia levaram ao surgimento de outras 
agendas regionais de segurança, baseadas em diferentes níveis de cooperação e 
integração regional. Assim, nasceu, dentro da Unasul, o mencionado CDS, com 
o qual se pretende criar uma identidade sul-americana de defesa que contribua 
para a estabilidade entre os países da América do Sul. A Declaração de Santiago, de 
março de 2009, vinculou a ação do CDS ao fortalecimento da integração regional 
e estabeleceu um plano de ação baseado em quatro eixos: i) criação de uma rede de 

5. Em ambos os casos esteve muito presente a influência dos Estados Unidos por meio do apoio financeiro e militar no 
Plano Colômbia e na Iniciativa Mérida, respectivamente.
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informação em matéria de políticas de defesa que ofereça transparência aos gastos de 
defesa, permita definir enfoques conceituais, identifique riscos e concerte posições 
comuns nos fóruns multilaterais; ii) cooperação militar em operações conjuntas 
em caso de catástrofes, operações de paz ou operações humanitárias; iii) promoção 
de iniciativas conjuntas para a melhoria das capacidades e complementaridades 
das indústrias de defesa; e iv) criação de uma rede de formação em matéria de 
defesa e do Centro Sul-Americano de Estudos Estratégicos de Defesa (CSEED).6 
Em todos estes âmbitos foram sendo elaborados projetos específicos.

Além disso, na reunião da Unasul em Quito, em novembro de 2009, se 
concordou em elaborar um Protocolo de Paz, Segurança e Cooperação, que cons-
titua também uma Arquitetura de Segurança Sul-Americana e sirva de código de 
conduta para a região. Para sua redação se constituiu um grupo de trabalho ad hoc 
que está trabalhando em sua estrutura e conteúdo. Apesar de não ser considerado 
oposto à estratégia hemisférica da OEA e se afirme a vontade de contribuir para a 
manutenção da paz e da segurança internacionais nos termos da Carta das Nações 
Unidas, o fato é que o CDS é um passo importante na construção de um espaço 
sul-americano diferenciado do conjunto da região.

Isso se enquadra em um desejo expresso de alcançar maior autonomia para 
se desenvolver uma perspectiva própria e distinta da dos Estados Unidos, ainda 
que sem entrar em conflito direto com os interesses da grande potência.7 
No entanto, as iniciativas da Unasul em algumas situações de crises regionais, 
como a ocorrida na Bolívia, em 2008, ou entre Colômbia e Equador, em 2008, 
ou o seu posicionamento após o golpe de Estado em Honduras, em 2009, e, 
mais recentemente, a suspensão do Paraguai do Mercosul, ante a destituição 
do presidente Lugo, em 2012, mostram que existem, de fato, diferenças nas 
respostas às ameaças à paz e à estabilidade na região. Além disso, dentro da 
Unasul coexistem países com relações muito diversas com os Estados Unidos e 
alguns, começando pela Venezuela e seguida pelos outros membros da Aliança 
Bolivariana para os Povos de Nossa América (Alba), interpretam a Unasul e a 
CELAC como projetos de vocação anti-hegemônica.

A Unasul criou também o Conselho Sul-Americano sobre o Problema 
Mundial das Drogas, em maio de 2010. Com ele, propõe-se a cooperação 
regional baseada no princípio da responsabilidade compartilhada e a busca de 
um equilíbrio entre a redução da oferta e da demanda de forma integrada. Este 
conselho também propõe a elaboração de uma identidade sul-americana para 
se enfrentar este problema de alcance global e uma posição comum nos fóruns 

6. Este último já foi constituído, com sede em Buenos Aires.
7. Como destacado por Tulchin, essa perspectiva própria “não necessariamente tem de entrar em conflito com os Estados 
Unidos”; ao contrário, “pensar que a segurança na América Latina deve ser entendida em oposição aos Estados Unidos 
(cálculo de soma zero) é um erro” (Martinez e Tulchin, 2006, p. 41).
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internacionais. Este fórum foi apresentado formalmente à UE na reunião de alto 
nível do Mecanismo de Coordenação e Cooperação entre a CELAC e a UE em 
Bruxelas, em março de 2012.

Finalmente, em novembro de 2012, foi criado o Conselho Sul-Americano 
em Matéria de Segurança Cidadã, Justiça e Coordenação de Ações contra o Crime 
Organizado Transnacional da Unasul, que, segundo estabelecido na decisão de 
criação, deverá “compartilhar suas tarefas com o Conselho Sul-Americano sobre 
o Problema Mundial das Drogas, em virtude da existência de áreas temáticas 
comuns a ambos os conselhos” (Unasul, 2012). Além de promover a coordenação das 
políticas em matéria de segurança cidadã, justiça e ação contra o crime organizado 
transnacional entre os Estados-membros, o Conselho tem, entre seus objetivos, o 
de melhorar as capacidades para se assumir compromissos internacionais adotados.

Antes da existência da Unasul, os países-membros da CAN já haviam pro-
posto a construção de uma zona andina de paz, por meio do Compromisso de 
Lima, de 17 de junho de 2002. Este compromisso, reafirmado na Declaração 
Conjunta dos Ministros da Defesa reunidos em Quito, em 24 de maio de 2006, 
também incorporou uma visão ampla da segurança regional, que vai além da 
mera pacificação para a análise da situação política, econômica, social e cultural 
dos povos, abarcando tanto questões domésticas como internacionais, regionais 
e globais. Isto levou à elaboração das Diretrizes da Política de Segurança Externa  
Comum (PSECA) e ao estabelecimento do Comitê Executivo de Segurança  
Externa Comum Andina. Como instrumentos se estabeleceram o Plano Andino 
de Cooperação para a Luta Contra Drogas Ilícitas e Delitos Conexos (decisão 505) 
e o Plano Andino para a Prevenção, Combate e Erradicação do Tráfico Ilícito de 
Armas Pequenas e Leves (decisão 552). A decisão 587 anunciou a formação de 
uma Rede Andina de Segurança (REDSA), integrada por organizações políticas, 
empresariais, acadêmicas e não governamentais como forma de impulsionar o 
diálogo social.

O plano andino contido na decisão 505 parte da natureza compartilhada 
do problema da luta contra as drogas ilícitas nos planos sub-regional andino, 
sul-americano, hemisférico e mundial. Incorporava o elemento da solidariedade 
ao reconhecimento de que “os esforços nacionais e sub-regionais na luta contra 
as drogas ilícitas devem ser acompanhados pela cooperação internacional”, mas 
não se especificavam os canais de financiamento efetivo. Na prática, as diferentes 
abordagens para os problemas de segurança entre os países andinos, incluindo 
aqueles entre sucessivos governos dentro de um mesmo país, dificultaram a 
implementação dos acordos (Ayuso e Beltran, 2007). As diferentes abordagens da 
cooperação internacional tampouco ajudaram a facilitar o trabalho em comum: 
os Estados Unidos e sua guerra contra o narcotráfico pressionavam pelo uso das 
forças armadas nas campanhas de erradicação forçada, e as campanhas de redução 
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de cultivos em alguns países contribuíram para deslocar o problema de cultivo e 
fabricação de alguns países a outros, o chamado “efeito balão”. A UE, por sua vez, 
tem apoiado as políticas de desenvolvimento alternativo e as políticas de desenvol-
vimento fronteiriço, mas estas dificilmente poderiam prosperar em um contexto 
de violência crescente (Gratius, 2010).

Na América Central e no México, a criminalidade e a violência associadas 
ao narcotráfico e aos crimes transnacionais tornaram-se um problema de primeira 
ordem, impulsionando o lançamento da Estratégia de Segurança Centro-Americana, 
em dezembro de 2007. Esta vem atualizar e reforçar o Tratado de Segurança 
Democrática, de 1995. A estratégia tem como finalidade envolver todos os setores  
da sociedade e a cooperação internacional em um esforço comum compatível 
com a dimensão transnacional do problema. Para a implementação da estratégia 
no âmbito do Sistema de Integração Centro-Americana (Sica), a Comissão de 
Segurança elaborou um Plano de Ação com orçamento, revisado na Conferência 
Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança Centro-Americana, realizada na 
Guatemala, em junho de 2011. Isso também serviu para atualizar os apoios dos 
países amigos à estratégia e para aprovar a criação de um mecanismo de coorde-
nação, avaliação e monitoramento.

A estratégia se baseia em quatro componentes: i) o combate ao crime tanto 
interno como transnacional; ii) a ação preventiva de todo tipo de violên-
cia, incluindo a prevenção de riscos derivados de catástrofes associadas com as 
mudanças climáticas; iii) as ações de reabilitação, reinserção e segurança penitenciária; e  
iv) o fortalecimento institucional do aparelho estatal responsável pelo desenvol-
vimento e aplicação da estratégia da segurança, desde o âmbito nacional ao local.  
O programa estabelece prioridades e um portfólio de projetos. A UE introduziu o 
apoio a esta estratégia na programação regional 2007-2013 e tem o compromisso 
de aumentar sua contribuição na programação seguinte. Por sua vez, vários países- 
membros da UE, como Espanha, Alemanha e, em menor medida, Itália, Finlândia, 
Países Baixos e Reino Unido, têm fornecido assistência técnica e apoio financeiro.

É possível notar, assim, que, durante a última década, foram forjadas na UE 
e na América Latina novas iniciativas no âmbito da segurança, baseadas em um 
diagnóstico sobre as novas ameaças como um problema multidimensional que requer 
uma abordagem integrada dirigida à origem das causas estruturais da violência.  
A agenda de segurança humana tem permeado as estratégias de segurança e as trouxe 
mais próximas às agendas de segurança interna e à agenda de desenvolvimento. 
Esta tendência coexiste com a progressiva elaboração de estratégias regionais que 
se propõem a fortalecer uma identidade própria como forma de contribuição à 
manutenção da paz e da segurança internacionais, dentro dos princípios da Carta 
das Nações Unidas.
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Ambas as regiões, tradicionalmente, tiveram suas agendas de segurança regional 
vinculadas ao papel dos Estados Unidos, e procuram, agora, afirmar um espaço 
próprio que amplie a margem de autonomia sem entrar em confrontação com 
um aliado que continua estratégico por seu papel regional e global. Com a maior 
margem de ação oriunda da crescente multipolaridade da sociedade internacional 
do pós-Guerra Fria, o inter-regionalismo tem o papel de contribuir para fortalecer 
a identidade dos espaços regionais e identificar mecanismos de cooperação que 
abordem ameaças comuns.

4 RUMO A UMA CARTA EURO-LATINO-AMERICANA PARA A PAZ E A SEGURANÇA

Como destacado anteriormente, embora a segurança tenha estado presente em 
diversas áreas das relações entre a UE e a América Latina, especialmente em relação 
à América Central e à Zona Andina, o tema não foi objeto de atenção privilegiada 
no diálogo político. No entanto, ainda que para a UE a segurança na América 
Latina siga não sendo assunto de especial preocupação, tampouco é um tema 
que pode ser esquecido no contexto de uma relação que pretende ser estratégica.  
Isso implica buscar pontos de coincidência em valores, princípios e objetivos, mas 
também identificar as diferenças de forma a se buscar reduzi-las, ou, ao menos, 
evitar que impeçam o progresso nas áreas em que é possível fazê-lo.

A incorporação do diálogo prévio sobre o problema internacional das drogas 
à agenda dos diálogos birregionais do Plano de Madri, de 2010, reiterado no Plano 
de Santiago, de 2013, ampliou sua visibilidade, mas também destacou a necessidade 
de inserir a luta contra o crime internacional na agenda ampliada de segurança e 
incorporá-la plenamente à agenda de desenvolvimento. Nesta linha, deve se inserir 
uma iniciativa lançada há mais de uma década pelo Parlamento Europeu com 
vista à II Cúpula UE-ALC em Madri, em 2002, na qual foi proposta a elaboração 
de uma Carta Euro-Latino-Americana para a Paz e a Segurança. Os parlamentos 
regionais dos mecanismos de integração latino-americanos recuperaram a iniciativa 
por ocasião da preparação da Cúpula de Guadalajara, em 2004, por meio da ela-
boração de um decálogo no qual, além da carta, se propôs a criação de um Centro 
Birregional de Prevenção de Conflitos.

Com a criação da Assembleia EuroLat após a Cúpula de Viena, em 2006, foi este 
organismo que retomou a iniciativa de elaboração da Carta Euro-Latino-Americana, 
debatida e aprovada em 8 de abril de 2009 pela III Assembleia EuroLat, realizada em 
Madri. Tal como exposto em trabalhos prévios à redação de seus artigos (Grabendorff, 
2008), a Carta pretendia contribuir para a coerência do conjunto de ações de coo-
peração em questões de segurança, incluindo aspectos relacionados com a segurança 
pública, a segurança do Estado e a segurança regional, tanto nos aspectos conceituais 
como nos materiais.
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Nos aspectos conceituais, tratava-se fundamentalmente de moldar a agenda de 
segurança ampliada, identificando as principais ameaças e os níveis de atuação nos 
quais se deve fazer frente a elas. Partia-se da ideia de que, embora a magnitude dos 
desafios e as capacidades institucionais sejam diferentes para cada região, as fontes 
de insegurança são cada vez mais globais e interdependentes, e as lições aprendidas 
em diferentes contextos podem servir de elementos de análise para a elaboração 
de políticas adequadas a cada situação. Assim, embora os desafios da segurança 
cidadã em alguns países da América Latina possuam uma dimensão superior aos 
da Europa, isso não significa que alguns desenvolvimentos institucionais ou ins-
trumentais experimentados em ambas as regiões não sejam suscetíveis de serem 
levados, com as necessárias adaptações, para outros contextos.

A Carta Euro-Latino-Americana aprovada ressalta que, apesar de sua natu-
reza política e não normativa, ela é um documento passível de ser reconhecido 
como vinculante pelos países e instituições da Associação Estratégica Birregional. 
O título I, dedicado aos princípios e valores compartilhados, reproduz muitas das 
afirmações que têm sido reiteradas nas declarações finais das cúpulas birregionais. 
Assim, dedica uma seção à defesa da democracia e dos direitos humanos e liberdades 
civis como fator de estabilidade, e a necessidade de alcançar um desenvolvimento 
sustentável que resulte em inclusão social. O segundo capítulo do título I refere-se 
ao multilateralismo eficaz como base das relações e à contribuição para a revitali-
zação da Organização das Nações Unidas (ONU). Reiteram-se os compromissos 
com o direito internacional e a defesa da igualdade soberana de todos os Estados, 
bem como o compromisso de resolver todo tipo de controvérsias por meios 
pacíficos. No título II, dedicado à segurança e defesa, abordam-se os aspectos mais 
tradicionais da agenda de segurança em favor da não proliferação, da redução e 
controle de armamentos e da prevenção de conflitos, reiterando o desejo de se criar 
um observatório birregional sobre este último tema.

O título III inclui áreas nas quais, dado o grande componente de transna-
cionalidade, requer-se uma ação conjunta. Entre estes, incluem-se: a luta contra 
o terrorismo em todas as suas manifestações; a luta contra o narcotráfico sob o 
princípio da responsabilidade compartilhada, fortalecendo os instrumentos já 
existentes; a prevenção, repressão e punição do tráfico de pessoas e do tráfico ilícito 
de migrantes; o combate à fabricação e ao tráfico ilícito de armas; a luta contra a 
corrupção e a lavagem de dinheiro; e a luta contra o crime organizado. Em todos 
eles, os esforços birregionais se situam no contexto mais amplo das iniciativas 
internacionais vigentes, uma vez que são ameaças globais.

No título IV, introduz-se a agenda ampliada de segurança humana, começando 
por um capítulo sobre o compromisso comum com a consecução dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e seguindo com a reivindicação da 
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cooperação para o desenvolvimento como instrumento fundamental para se evitar 
a ampliação de brechas entre os países das duas regiões. Neste capítulo também 
se faz menção à necessidade de eliminar as assimetrias tanto de caráter econômico 
como político, particularmente em relação ao sistema financeiro internacional. 
No restante do título, se faz referência à segurança alimentar, à segurança energética 
e, finalmente, há uma referência detalhada aos perigos derivados das consequências 
das mudanças climáticas e da poluição.

A carta, em sua forma atual, é um documento conciso que faz poucas inovações 
às atuais relações em segurança entre a ALC e a UE. Sua maior contribuição é dar 
visibilidade à relação birregional em um setor que teve pouca projeção na agenda. 
A deficiência mais acentuada é a ausência de referência às estratégias regionais de 
segurança existentes e a falta de qualquer tentativa de esclarecimento conceitual sobre 
essas estratégias ou sobre o alcance dos desafios globais. Também é surpreendente 
a falta de um maior desenvolvimento dos aspectos relacionados com a segurança 
cidadã, que constituem um dos principais desafios da região.

Finalmente, também não se faz referência aos instrumentos e instituições 
regionais e birregionais, nem aos mecanismos de participação cidadã, algo espe-
cialmente estranho por ser este um documento elaborado dentro de um órgão 
representativo, como é a EuroLat. Esta ausência é ainda mais paradoxal quando se 
compara esta carta com a resolução adotada pela EuroLat na reunião de Montevidéu, 
em maio de 2011, sobre As relações entre a União Europeia e a América Latina e 
o Caribe sobre Segurança e Defesa, onde se faz referência à necessidade de vincular  
instituições e organizações semelhantes dedicadas a questões de segurança em sentido 
amplo em ambas as regiões. Lá, recolheram-se algumas experiências no âmbito da 
cooperação ibero-americana e foi solicitado que a recém-criada Fundação União 
Europeia-América Latina e Caribe (EULAC), concebida para melhorar as relações 
entre as sociedades europeias e latino-americanas, incorporasse o âmbito da paz e 
da segurança entre suas atuações, como fez, a seu momento, o Irela.

Na mencionada declaração se destaca, novamente, a inexistência de um 
conceito integral de cooperação em matéria de segurança e defesa e que, apesar 
de existirem alguns instrumentos, esta dimensão ainda não foi plenamente incor-
porada à parceria estratégica bilateral. Os parlamentares defenderam um processo 
que, gradualmente, incorpore a segurança e seus múltiplos componentes políticos, 
econômicos e sociais. Na prática, a ampliação da abordagem tem o risco de diluir 
as prioridades em uma formulação demasiadamente genérica.

Na reunião da EuroLat realizada em Santiago do Chile, antes da primeira 
Cúpula UE-CELAC, em 2013, abordou-se particularmente o combate ao crime 
organizado e adotou-se, em 25 de janeiro, uma resolução na qual, além de se fazer 
recomendações sobre diferentes aspectos relacionados ao assunto, solicitou-se aos 
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governos que incluíssem “de forma permanente as questões e os temas de segurança 
nas agendas de cooperação bilaterais, birregionais e multilaterais”. O principal 
desafio da agenda birregional é, agora, dotá-la com conteúdo real e instrumentos 
capazes de se passar da retórica para a prática. Não é uma tarefa fácil em um  
contexto onde a linha que separa cooperação e intervenção é tênue, e onde, apesar 
da superação da dialética Leste-Oeste, persistem as reticências à reprodução de 
esquemas de relacionamento assimétricos em bases Norte-Sul.

5 DO DISCURSO À PRÁTICA: LIMITES E POTENCIALIDADES DOS INSTRUMENTOS

Dos diversos documentos analisados ​​nas seções anteriores, percebe-se que os 
princípios e objetivos compartilhados em matéria de segurança entre a América 
Latina e a Europa são profundos. No entanto, as divergências sobre as políticas, 
os instrumentos e as prioridades também são grandes, sobretudo porque elas não 
existem apenas entre as duas regiões, mas dentro de cada uma delas. Este elemento, 
somado à precariedade das agendas regionais, ainda em processo de concretização, 
fez com que as ações de cooperação em matéria de segurança tenham optado mais 
pela via bilateral que pela inter-regional (Grabendorff, 2008), com as duas mais 
importantes exceções, já mencionadas, da Zona Andina e da América Central.

O combate ao narcotráfico e ao crime organizado, por sua natureza transna-
cional, foi e continua sendo o principal tema em que a cooperação inter-regional 
se faz imprescindível. O mecanismo de cooperação criado ainda em 1995 serviu 
para estabelecer princípios compartilhados na luta contra as drogas. No entanto, 
ainda não se logrou defender uma posição comum a nível mundial, contrabalan-
çando assim o desequilíbrio que caracteriza a luta contra as drogas tradicional-
mente centrada na redução da oferta, negligenciando a responsabilidade quanto à 
redução da demanda (Armenta, Jelsma e Metaal, 2006). Especificamente, tem-se  
insistido nos princípios de: responsabilidade compartilhada; abordagem inte-
grada, equilibrada e participativa; desenvolvimento sustentável; e conformidade 
com o direito internacional, em particular com o pleno respeito à soberania e à 
integridade territorial dos Estados, bem como ao conjunto de direitos e liberdades 
fundamentais. A UE reconhece sua responsabilidade a nível mundial, não apenas 
como consumidora de todos os tipos de drogas, mas também como produtora e 
exportadora de drogas sintéticas, ao que deve ser adicionada sua responsabilidade 
em termos de lavagem de dinheiro.

Mas, apesar de uma evolução do discurso, a ênfase na redução da oferta como 
elemento principal na luta contra o narcotráfico tem sido, na prática, a abordagem 
dominante. O peso desta redução caiu principalmente sobre os países produtores, 
sem mecanismos de redistribuição de encargos em relação aos custos sociais e 
econômicos resultantes, e sem considerar, tampouco, o destino final dos benefícios 
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financeiros das organizações criminosas derivados do narcotráfico. Apesar da grande 
dimensão da economia do narcotráfico nos países produtores, os preços que a droga 
alcança nos países consumidores do norte são muito maiores. E, embora a lava-
gem de dinheiro ocorra em todos os países, as maiores quantidades terminam nos 
grandes mercados financeiros dos Estados Unidos e da Europa. Ao mesmo tempo, 
o dinheiro procedente da droga em países com institucionalidade débil corrói as 
estruturas do Estado, as instituições políticas e o aparato de segurança e justiça.

Em grande parte, essa abordagem deve-se ao fato de as políticas contra o 
narcotráfico serem baseadas no marco jurídico multilateral instituído pela ONU, 
que consagra o objetivo da progressiva erradicação da produção de coca.8 Por isso, 
não se considera a possibilidade de liberalização do cultivo e da criação e desenvol-
vimento de um mercado lícito controlado das drogas de origem natural. A forte 
posição dos Estados Unidos e da China impôs um sistema judicial repressivo que 
não questiona a eficácia do modelo, embora o problema mundial das drogas não 
somente não diminuiu, mas alcançou volume e extensão globais durante as últimas 
décadas (Jelsma, 2011). A Declaração Política e o Plano de Ação Internacional 
a Favor de Uma Estratégia Integrada e Equilibrada para Combater o Problema 
Mundial da Droga, aprovada pela Comissão de Entorpecentes das Nações Unidas 
em março de 2009, incorporou o discurso em prol da adoção de uma estratégia 
com enfoque integrado e mais equilibrado e sob o princípio da responsabilidade 
compartilhada. Mas o Plano de Ação mantém uma abordagem proibitiva centrada 
na fiscalização da produção e do tráfico, sem que se abra nenhum espaço para a 
possibilidade de mercados legais e controlados de entorpecentes.

Em alguns países da Europa e da América Latina, há uma década já se 
começou a considerar a necessidade de encontrar alternativas para a proibição e 
a repressão do cultivo e do consumo pela via penal. Nesse sentido, a cooperação 
entre América Latina e Europa tem caminhado em várias linhas complementares. 
Por um lado, tem-se mantido a cooperação contra o crime organizado por meio 
da cooperação policial e judicial, mas complementado com o financiamento de 
programas de desenvolvimento alternativo. Por outro lado, em vários países euro-
peus foram lançados programas de redução de danos e, de forma mais limitada, 
permitindo-se algumas formas legais de acesso a substâncias de menor conteúdo 
psicotrópico (Países Baixos, Espanha e Portugal). Esta via coincide com a defesa 
que alguns países andinos fazem da descriminalização dos usos tradicionais da folha 
de coca. Todos estes aspectos foram incorporados ao Mecanismo de Coordenação 
e Cooperação sobre Drogas, hoje já ligado às relações UE-CELAC.

8. Isso inclui: i) as convenções (Convenção Única sobre Entorpecentes, de 1961; Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, 
de 1971; e Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988); e 
ii) os órgãos fiscalizadores (Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes – Jife; e Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime – UNODC).
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No âmbito da luta contra o crime organizado, a principal novidade tem sido 
o lançamento do ambicioso Programa de Cooperação entre a América Latina e a 
União Europeia sobre Políticas de Luta contra a Droga (COPOLAD),9 em 31 de 
janeiro de 2011, com o qual se pretende trazer coerência à cooperação em matéria 
de política de drogas com base em quatro componentes: i) a consolidação do 
mecanismo de coordenação já existente; ii) o fortalecimento dos observatórios 
nacionais sobre drogas na América Latina; e a criação de capacidades no campo 
da iii) redução da oferta; e iv) da redução da demanda.10 Para o fortalecimento do 
mecanismo de coordenação, pretende-se desenvolver um método de avaliação de 
políticas que permita compartilhar experiências e desenvolver uma plataforma virtual. 
Com relação aos observatórios, trata-se de elaborar um conjunto de indicadores 
e identificar as fontes de informação e os grupos de investigação existentes para 
promover sinergias. No âmbito da redução da demanda, trata-se principalmente 
de fomentar o estabelecimento de serviços integrais para o atendimento de viciados 
em drogas, na linha dos programas de redução de danos. O fato de que alguns 
países da América Latina já não sejam somente produtores, havendo também a 
consolidação de um mercado de consumo local, torna pertinente a observação da 
trajetória europeia, alternativa ao enfoque penitenciário que inunda as prisões nos 
Estados Unidos e na América Central. 

Na redução da oferta, também se está produzindo uma mudança de orien-
tação na medida em que a UE reconhece ser, ela própria, a origem de grandes 
quantidades de drogas procedentes da cannabis e, sobretudo, de drogas sintéticas, 
além de ser a origem de grande parte dos precursores necessários para a fabricação 
de cocaína, posteriormente destinada ao mercado europeu. A partir disso, se está 
trabalhando para uma melhor fiscalização sobre o destino dos precursores, para 
o que é necessária a cooperação dos setores público e privado, visto que este é o 
principal produtor e exportador.11 Para isso, foi criado em 2009 o Programa de 
Prevenção de Substâncias Precursoras de Drogas na América Latina e no Caribe 
(PRELAC), em colaboração com o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 
Crime (UNODC), que, a partir de 2012, passou a integrar o Programa da Rota 
da Cocaína.

O outro pilar da redução da oferta é a promoção do desenvolvimento 
alternativo, que tem sido um dos elementos diferenciadores que guiaram a política 
de cooperação comunitária neste âmbito. Entre os países doadores de cooperação 
para o desenvolvimento, a UE é quem mais claramente apostou neste enfoque, 

9. Disponível em: <http://www.copolad.eu/>.
10. O consórcio, inicialmente liderado pela Fundación Internacional y para Iberoamérica de Administración y Políticas 
Públicas (FIIAPP), da Espanha, conta com a participação de Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Peru, Uruguai, Alemanha, 
Portugal e França. Como associadas estão agências de Costa Rica, Polônia, Romênia, Equador, México e outras organizações 
internacionais, como a CICAD, OPS, RIOD e OEDT. O programa está aberto à inclusão de todos os países da CELAC.
11. A UE já tem acordos bilaterais sobre precursores com Bolívia, Colômbia, México, Venezuela e Peru.
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segundo o qual o problema de cultivos ilícitos é resolvido apenas por meio de uma 
estratégia abrangente, que inclua causas estruturais, ou seja, a pobreza e a margi-
nalização rural. O desenvolvimento alternativo está intrinsecamente vinculado ao 
desenvolvimento rural em geral, com a particularidade de que este se aplica a áreas 
nas quais ocorrem cultivos de drogas ou há o risco de estes serem implantados.12 
Daí a ênfase em propiciar um desenvolvimento que possa ser uma alternativa 
real e, por isso, o COPOLAD se propõe a identificar boas práticas que possam 
ser replicadas em toda a região. A atuação no nível birregional é complementada 
por programas específicos destinados à CAN, entre os quais se destaca o Projeto 
Antidrogas Ilícitas na Comunidade Andina (PRADICAN),13 que é a contribuição 
europeia ao Plano Andino de Cooperação para a Luta contra as Drogas Ilícitas e 
Crimes Conexos e ao Plano Andino de Desenvolvimento Alternativo.

O maior problema ao se avaliar a eficácia dos projetos de desenvolvimento 
alternativo da CAN vem da dificuldade de estabelecer uma estratégia regional sem 
uma verdadeira política regional e sem instrumentos orçamentários e normativos 
em acordo com os objetivos. A responsabilidade pelo cumprimento dos objetivos 
recai sobre os Estados, que dispõem de recursos muito limitados. Ademais, cria-se 
uma concorrência entre Estados-membros pela captação de recursos da cooperação 
internacional. No entanto, a experiência da cooperação entre a UE e a América 
Latina na área de desenvolvimento alternativo constitui uma das experiências mais 
avançadas.14 Daí o interesse da Conferência Internacional sobre Desenvolvimento 
Alternativo, patrocinada pelos governos da Tailândia e do Peru, e realizada em 
Lima, entre 14 e 16 de novembro de 2012, na qual participaram países de ambas 
as regiões. A Declaração de Lima sobre Desenvolvimento Alternativo reafirma que 
este é um instrumento essencial na luta contra o problema mundial das drogas, 
e foi entregue, junto aos princípios orientadores, ao Diretor Geral da UNODC, 
sendo uma contribuição à sessão plenária da Comissão de Narcóticos realizada em 
Viena, em 11 e 12 de março de 2013.

Com um âmbito que ultrapassa a relação birregional, cabe destacar a recente 
iniciativa do Programa Luta contra o Tráfico na Rota da Cocaína, a cargo do 
Instrumento de Estabilidade da UE. Por meio deste, pretende-se coordenar a atuação 
das instituições de segurança e dos órgãos judiciais de países situados na rota da 
cocaína que vai da América à Europa através dos países da África Ocidental. A ação 
incorpora o Programa de Comunicação de Aeroportos (AIRCOP), o Projeto de 
Cooperação em Portos Marítimos (SEACOP), o projeto Ameripol, para melhorar as 

12. Com base no documento elaborado pelo Grupo de Trabalho Horizontal sobre Drogas. The EU Approach on Alternative 
Development, 9597/06, de 18 de maio de 2006.
13. Disponível em: <http://www.comunidadandina.org/pradican.htm>.
14. Uma das propostas mais recentes é a criação de um selo mundial de desenvolvimento alternativo produtivo para 
certificar os produtos.



108 O Brasil e a Segurança no seu Entorno Estratégico

capacidades das autoridades, e o projeto Grupo de Ação Financeira da América do 
Sul contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFISUD).

Todos estes programas e projetos demonstram um crescente espaço de 
cooperação em matéria de segurança, mas não constituem uma estratégia global 
compartilhada que integre uma visão comum sobre questões de segurança. 
A cooperação em outras áreas é muito limitada e prejudicada por interesses e 
posicionamentos por vezes contraditórios. Um exemplo claro refere-se à reforma 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas, sobre a qual as divergências quanto 
à nova composição ocorrem tanto na esfera inter-regional como na intrarregional. 
Outro motivo de discórdia é a interpretação do alcance e aplicação do princípio 
da responsabilidade de proteger, na qual, frente a uma posição proativa da UE,  
se opõe uma posição restritiva por parte da América Latina, que faz uma interpretação  
muito mais rigorosa do princípio da não intervenção. Isso não impediu que fos-
sem colocadas em prática experiências positivas de cooperação na MINUSTAH, 
a participação brasileira na operação militar da UE “Artemis”, no Congo, em 
2003, e a participação da Argentina e do Chile na operação EUFOR-Althea, na 
Bósnia-Herzegovina, em 2005.

A criação do CDS e o reforço da PESD abrem as portas para uma cooperação 
que supere o esquema bilateral precedente e se institucionalize em um formato 
regional. A América Latina tem sido uma região com poucos conflitos armados 
interestatais durante as últimas décadas. Ademais, é uma zona que se autoproclamou  
reiteradamente como livre de armas nucleares e de destruição em massa15 e estabe-
leceu medidas de fomento da confiança baseadas em mecanismos de transparência 
e controle. Isto não equivale à completa pacificação; no entanto, os potenciais 
conflitos vêm mais da debilidade de alguns Estados para controlar a ação de orga-
nizações criminosas do que de disputas bilaterais que, ainda persistindo, seguem os 
canais da solução pacífica de controvérsias. A UE está interessada em apoiar marcos 
regionais para a prevenção e resolução de conflitos em um período de incipiente 
rearmamento na região. Com relação aos aspectos mais tradicionais da segurança, 
a UE apoia os esforços do CDS, que busca implantar mecanismo de transparência 
sobre os gastos militares regionais. No entanto, é um fato que os países da UE 
competem entre si e com outros fornecedores na venda de armas para a região.

Um aspecto menos desenvolvido na prática, mas que está emergindo como 
prioridade, é a segurança cidadã e a luta contra a criminalidade violenta, que se 
tornou um dos principais desafios da região. Isto supõe a necessidade de incorporar 
temas de justiça e interior ao debate do Diálogo de Segurança. Uma vez mais a 
América Central fornece uma oportunidade para que a Europa se comprometa 

15. Como exemplo, já em 1967, por meio do Tratado de Tlatelolco, a maioria dos Estados da região declarou a América 
Latina como zona livre de armas nucleares.
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com uma estratégia regional que vise proporcionar estabilidade institucional aos 
países mais vulneráveis ​​da região. Nesse sentido, a clarificação do papel das forças 
armadas e das relações civis-militares é uma das questões mais sensíveis em países 
com longa tradição de golpes. A Europa, que deu apoio à transição democrática, 
deveria adotar um papel estabilizador e vigilante diante do perigo de processos de 
involução autoritária, e apoiar iniciativas regionais latino-americanas.

No âmbito de segurança e justiça já existe uma experiência de diálogo  
institucionalizado com relação a imigrações, ao qual se incorporaram tanto aspec-
tos relacionados com a gestão ordenada dos fluxos migratórios, como questões 
relacionadas com a luta contra a imigração ilegal e as redes de tráfico de pessoas, 
assim como a relação entre imigração e desenvolvimento. O diálogo, que começou  
informalmente em 2004, foi institucionalizado por iniciativa da EuroLat em 
2009, e também foi incluído no Plano de Madri de 2010. Este diálogo birregional 
tem se desenvolvido em paralelo a iniciativas regionais latino-americanas, como 
a Conferência Sul-Americana sobre Imigrações e a Conferência Regional sobre 
Imigração, que data de 1996, também conhecida como o “Processo de Puebla”. 
Este assunto tem sido objeto de controvérsias entre as duas regiões, dado que a 
progressiva europeização das políticas de imigração tem ocorrido em detrimento do 
tratamento dado aos cidadãos latino-americanos na UE (Ayuso, 2010). O diálogo 
birregional tem sido um fator determinante para redirecionar as controvérsias, mas 
tropeça no viés unilateral da política de imigração europeia e nas debilidades das 
incipientes políticas regionais neste setor na América Latina.

A vulnerabilidade é também um fator determinante com relação à prevenção 
dos efeitos de desastres naturais em toda a América Latina, mas particularmente 
na América Central e Caribe. A proposta do Centro Birregional de Prevenção de 
Catástrofes, com a finalidade de elaborar medidas de alerta e estratégias de resposta 
aos desastres de todo tipo, é bastante apropriada. Este é um dos âmbitos que 
emergem como menos problemáticos para a cooperação e que está diretamente 
vinculado à agenda de segurança humana que se pretende ampliar, introduzindo-a 
na agenda da parceria estratégica bilateral. Todas estas iniciativas que têm surgido 
do diálogo político ainda são fragmentadas, mas têm contribuído para dinamizar 
o pilar político da parceria estratégica birregional entre a UE e a ALC.

6 CONCLUSÕES

A parceria estratégica bilateral entre UE e ALC, lançada em 1999, foi apresentada 
como uma relação multidimensional em três vertentes: a política, a econômica e a 
da cooperação. No entanto, ela se desenvolveu de forma assimétrica e fragmentada. 
Inicialmente, o foco foi centrado na criação de uma rede de Acordos de Associação, 
incluindo o estabelecimento de uma área de livre comércio, mas estes progrediram 
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apenas parcialmente, com os acordos com o México, o Chile e a América Central 
e Caribe (Ayuso, 2009). No âmbito da cooperação, a UE tem sido o ator que 
mais tem reforçado o inter-regionalismo e contribuído para apoiar os processos 
de integração regionais, ainda que a abordagem bilateral siga dominante (Ayuso e 
Foglia, 2010), ademais de ser dominada por uma concepção unidirecional Norte-Sul. 
O diálogo político foi concebido como o principal instrumento para dotar de 
coerência as relações e contribuir para uma maior horizontalidade, mas este ocorreu 
em diversos níveis que se sobrepõem entre si: regionais, sub-regionais e bilaterais.

No documento da Comissão Europeia “A União Europeia e a América Latina: 
parceria entre atores globais”, de setembro de 2009, ressaltava-se a necessidade de 
reforçar o diálogo político em relação aos desafios globais e torná-lo mais opera-
cional. As mudanças, tanto no contexto internacional como na ALC e na UE, têm 
contribuído para potencializar as capacidades de ação internacional, dotá-las de 
maior autonomia e reduzir as assimetrias. Este processo se acentuou com a crise, 
que enfraqueceu o peso internacional da UE e aumentou o dos países emergentes 
da América Latina.

O reforço do papel do diálogo de alto nível na formulação das políticas de 
cooperação inter-regionais deve se inserir também no contexto de fortalecimento 
da PESC na Europa e de revitalização do regionalismo latino-americano com um 
enfoque mais político e afirmativo em sua projeção exterior. Isto é particularmente 
evidente com a criação da Unasul e da CELAC. Esta última, que pela primeira 
vez integra todos os países da ALC, proporciona uma institucionalidade para se 
desenvolver um diálogo mais horizontal, que permita dotar de coerência o conjunto 
de ações diplomáticas e de cooperação desenvolvidas ao longo de várias décadas. 
Os diálogos estratégicos da UE com o Brasil e o México deveriam incorporar a 
dimensão regional e evitar o aumento das assimetrias regionais, possivelmente 
gerando tensões por disputas de liderança.

A Estratégia Europeia de Segurança e as iniciativas paralelas que se estão 
desenvolvendo na América Latina, particularmente o CDS e a Estratégia de 
Segurança Centro-Americana demonstram afinidade ao definirem uma nova agenda 
ampliada, que incorpora o conceito de segurança humana e coloca a proteção dos 
indivíduos no centro das políticas. Esta convergência nos discursos se transpõe 
ao diálogo inter-regional e foi reafirmada na Carta Euro-Latino-Americana para 
a Paz e a Segurança, aprovada pela EuroLat; na prática, contudo, há discrepâncias 
que impedem a concretização de uma agenda operacional de alcance estratégico, 
que se projete ao conjunto da relação e à agenda global nos fóruns internacionais 
correspondentes. Europa e América Latina nem sempre concordam em seus próprios 
interesses, ainda que compartilhem alguns princípios e uma visão multilateralista.
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Uma visão multidimensional da segurança deve partir da impossibilidade 
de se encontrar respostas estritamente militares aos desafios globais atuais e da 
necessidade de se planejar estratégias de desenvolvimento que atuem sobre a origem 
dos conflitos. Especificamente no âmbito da luta contra o narcotráfico, América 
Latina e Europa já possuem uma identidade suficiente como países fornecedores e 
consumidores que lhes permite estabelecer parcerias a fim de superar um modelo 
fracassado (como é o atual) e mostrar que é possível uma abordagem distinta. 
Uma análise dos fatores complexos que desencadeiam o narcotráfico na região e 
das causas e mecanismos do “efeito balão” deveria, necessariamente, incluir a alta 
taxa de desigualdade social na região. Se os objetivos das estratégias antinarcóticos 
são planejadas em função das causas, e não apenas das consequências, deve-se dotar 
de coerência as agendas de segurança e de desenvolvimento.

Assim, a concertação e a consulta aparecem como um fator determinante no 
desenho das políticas, desde o nível local ao global, por meio dos níveis nacional e 
regional. Nesta abordagem, o desenho das políticas de cooperação inter-regional 
deveria ter seu centro de gravidade nas estratégias de desenvolvimento e nas políticas de 
coesão social, tanto no campo da oferta como no da demanda. Isso implica passar 
da abordagem repressiva para uma abordagem de políticas sociais que atenda as 
vítimas e gere a elas alternativas viáveis de saída. Na XIII Reunião de Alto Nível 
do Mecanismo de Coordenação sobre Drogas, realizada em Bogotá, em julho de 
2011, reiterou-se a necessidade de conferir maior importância à cooperação para 
o desenvolvimento e incorporou-se uma referência à cooperação triangular como 
forma de propiciar uma nova relação entre os países doadores e os beneficiários.

Os problemas de segurança cidadã se converteram em um dos principais 
desafios na América Latina, enfrentando-se altas taxas de criminalidade e violência 
cidadã e, por isso, devem ser plenamente incorporados ao diálogo sobre segurança. 
Tratar dessas questões requer a cooperação e a coordenação com políticas públicas 
que combatam as causas dos conflitos sociais. A convergência de objetivos, no 
entanto, não deve levar a uma confusão dos instrumentos; as políticas de segurança 
não devem nem podem substituir as políticas de desenvolvimento: elas devem 
se coordenar, mas não se confundir. Um passo fundamental é conferir maior  
legitimidade às decisões, envolvendo o maior número de atores possível, ampliando 
o diálogo, tanto no desenho como na implementação e controle das políticas de 
segurança cidadã.

A agenda de segurança ampliada é uma oportunidade para reforçar a parceria 
birregional entre a UE e a ALC, mas não está isenta de riscos. Colocar a segurança 
humana no centro do diálogo e desenhar o conjunto de ações de cooperação em 
torno deste objetivo permite passar da retórica à prática. Estabelecendo consensos 
de mínimos irrenunciáveis ​​e assegurando o cumprimento efetivo de compromissos 
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realizáveis com os meios disponíveis se pode avançar gradualmente. No entanto, 
a segurança é uma esfera de alta sensibilidade política e com o risco de geração de 
controvérsias, devido às diferentes visões que coexistem em ambas as regiões, e que 
são refletidas nos desentendimentos.

Isso se reflete no nível global, com as diferentes posições em assuntos de 
grande importância, como a reforma do Conselho de Segurança, a aplicação do 
princípio da responsabilidade de proteger, a interpretação da distribuição de peso 
da responsabilidade compartilhada na gestão dos riscos globais ou o controle da 
utilização de combustível nuclear. Essas divergências também se dão de forma 
direta na relação birregional, com relação ao controle dos fluxos de migração, o 
controle de fronteiras ou as respostas às crises político-institucionais em defesa da 
democracia. Estes pontos de atrito formam, necessariamente, parte do debate, mas 
não devem impedir o avanço naquelas áreas em que consensos superam as divergências. 
Devido à distância geográfica e à relativa estabilidade em comparação a outras 
regiões do mundo, o âmbito da segurança nas relações de cooperação entre a UE 
e a ALC tem seus limites, mas oferece mais oportunidades em termos de ganhos 
em eficácia e na afirmação de uma identidade própria do que os potenciais riscos.
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